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TRF-4 mantém nacionalidade de atleta convocada para a Olimpiada

O pedido de cancelamento de nacionalidade comega com a representacdo de autoridade policial do
domicilio do naturalizado e é processado em um inquérito, que pode levar ao oferecimento de deniinciaa
Justica. Se aceita, a pessoa naturalizada € intimada para conhecer a acéo e prestar esclarecimentos em
audiéncia.

Reproducéo

Nascida na Hungria e naturalizada brasileira, a esgrimista Emese Takécs estara nos Jogos

Olimpicos Rio 2016.
Reproducéo

Como nenhum dos procedimentos foi adotado, o Tribunal Regional Federal da 42 Regido derrubou a
l[iminar que havia suspendido os efeitos de portaria de naturalizaggo da esgrimista nascida na Hungria
Emese Takéacs, convocada paraintegrar a delegacéo brasileira nos Jogos Olimpicos Rio 2016. A decisdo
atende a um pedido da Advocacia-Geral da Uniéo.

A naturalizacéo da atletafoi questionada em agdo movida por um treinador da modalidade, que chegou a
obter liminar na5?Vara Federal de Curitiba. No processo, 0 autor suscitou ailegalidade da obtencéo da
nacionalidade brasileira por Emese. Segundo ele, a atleta ndo cumpriu os requisitos de residéncia fixa no
Brasil e mantinha um casamento fraudulento com um brasileiro.

No recurso ao TRF-4, a AGU afirmou que o0 questionamento ndo observou o rito exigido para os pedidos
de cancelamento de naturalidade. Argumentou também que o artigo 12, parégrafo 4°, da Constituicdo
Federal exige sentencajudicial definitiva paraa adocéo de tal medida.

Segundo a AGU, o pedido de cancelamento da naturalizacdo ndo poderiater sido feito por meio de agéo
civil popular, como foi o caso, e que era evidente o interesse pessoal do autor no caso, visto que ele é
treinador da esgrimista que assumiria a vaga da atleta naturalizada apés a suspensdo da portaria.
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Por fim, a AGU argumentou gque a decisdo ndo poderiater sido proferidaem Curitiba, mas por juiz do
local de domicilio da atleta, no caso, 0 Rio de Janeiro, conforme especificaalLei 818/49, queregulaa
aquisicdo e perda de nacionalidade.

A AGU também rebateu as al egacdes de falta de vinculo da atleta no territorio nacional. O 6rgéo
apresentou nota técnica do Ministério da Justica, que analisa e concede a naturalizacéo, informando que
a solicitacéo ocorreu por meio da certidéo de casamento, declaracéo de Imposto de Renda do marido na
gual ela consta como dependente, além de comprovantes residenciais em nome dela.

Ainda segundo a AGU, aliminar foi deferida com base ha contagem numérica de dias de permanéncia
da atleta no Brasil, sem que houvesse contextualizacéo e o devido processo legal com ao menos a oitiva
da parte interessada perante o juiz competente. Porém, as viagens séo justificadas pelo treinamento na
Hungria e a participagdo em competicdes internacionais para classificagdo em rankings.

Paraa AGU, as consegquéncias do cancelamento da nacionalidade para Emese Takécs vao além da
convocagdo como atleta olimpica brasileira para as Olimpiadas. De acordo com o recurso, aliminar
retira a nacionalidade de uma pessoa que, paratodos os efeitos, e apds o devido processo administrativo,
tornou-se brasileira para todos os fins constitucionais e legais.

“N&o se trata mais de estrangeiro, tanto que sua carteira de identidade de estrangeiro é recolhida no ato
de entrega do certificado de naturalizac&o. Por isso, todo o cuidado dado pela Constituicéo no trato do
tema, a ser decidido somente apos profunda investigacéo de eventual fraude e apos sentenca definitiva’,
defendeu a AGU.

A desembargadora Vivian Josete Pantaledo Caminha, que relatou o caso, acolheu os argumentos e
suspendeu aliminar. De acordo com ela, em fungdo da “complexidade da causa, permeada por questdes
de naturezafética, € imprescindivel o prévio contraditorio e a oitiva da parte interessada para a formagéo
de um convencimento acerca da existéncia de irregularidades no processo de naturalizacdo de Emese
Takacs’. Cominformacgfes da Assessoria de Imprensa da AGU.
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